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Introducéo

A crise climatica, devido aos elevados niveis de emissao de gas carbdnico, possui severos impactos ecoldgicos e
econdmicos globais. Segundo dados do Painel Intergovernamental sobre Mudancas Climaticas (IPCC), a
temperatura global encontra-se em 1,5°C acima dos niveis pré-industriais, marca critica que resulta em eventos
climaticos desastrosos. No Brasil, tal crise se manifesta em secas prolongadas, como a reducao significativa da
superficie de agua em biomas como o Pantanal, e grandes inundac¢8es, como a enchente ocorrida em 2024 no Rio
Grande do Sul, afetando diretamente 0 agronegdcio e a seguranga energética. Ante tal panorama, a Constituicdo
Federal de 1988 prevé em seu artigo 225 o direito de todos ao equilibrio ecoldgico, impondo ao Estado o dever de
defendé-lo para as presentes e futuras geragdes (Brasil, 2026). Tal previsdo ndo € apenas um principio ético, mas
um imperativo a evolugdo de normas de gestdo climatica a fim de assegurar a qualidade de vida de sua
populacao.

Objetivo

Este trabalho tem por objetivo realizar uma analise do impacto normativo da COP30, a qual consolidou os
objetivos tracados no Acordo de Paris, assim como a eficacia e evolucao legal no sentido da regulamentacéo
interna brasileira das matrizes energética e elétrica a fim de concretizar a transigdo energética e a
descarbonizacdo em pauta.

Material e Métodos

O estudo se utiliza de um método analitico, de carater comparativo evolutivo, fundamentado na revisao da
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legislagdo energética e ambiental brasileira e focado nos marcos normativos de regulamentacdo energética
promovidos ap6s o Acordo de Paris de 2015 e a COP30 de 2025. A pesquisa faz uma anélise legal com a
finalidade de observar a transicao entre o modelo de descarbonizagdo da matriz energética para o sistema de
estabilizacdo da matriz elétrica, fundamentando-se na legislacao atual como a Lei n® 13.576/2017 e a Lei n°
15.269/2025. A andlise evolutiva é complementada pela abordagem teérica sobre a justica climatica e os desafios
socioambientais, permitindo assimilar o Direito como ferramenta de gestao e protecéo as futuras geracdes. Sendo
assim, a analise técnica busca examinar a eficacia normativa no incentivo a utilizacao de novas tecnologias dentro
do contexto constitucional ecoldgico brasileiro.

Resultados e Discusséo

O resultado demonstra avan¢os normativos alinhados ao Acordo de Paris de 2015 e na COP30 em 2025. O
primeiro grande avanco foi o estabelecimento de uma politica nacional com Lei n® 13.576/2017, a qual instituiu o
RenovaBio, programa focado no incentivo & implementacdo de biocombustiveis e, através do Crédito de
Descarbonizacédo (CBIO), premia produtores que reduzam a emissdo de gases de efeito estufa com titulos de
crédito escriturados e vendidos na bolsa de valores. Apos a COP-30, o modelo de biocombustivel brasileiro foi
elevado a referéncia internacional e confirmado pela Lei n® 15.269 em 2025. Tal avanco focou na descarbonizacéo
da matriz elétrica e inseriu 0 Brasil em um sistema de financiamento climatico global. Ademais, proporcionou a
criacao de condi¢cBes técnicas para a integracéo efetiva da energia renovavel, permitindo a estabilizacdo da rede
energeética brasileira e diminuigdo de sua dependéncia em termelétricas fésseis, reduzindo ainda mais a emissao
de gases poluentes.

Concluséo

Diante desse cenario, a transi¢gdo energética brasileira se consolidou como manifestacdo do constitucionalismo
ecologico. Desse modo, a evolugédo normativa reflete o compromisso brasileiro em realizar a efetiva mudanca de
sua postura em relagédo a gestao sustentavel de seus recursos, garantindo a preservagdo socioambiental diante
das graves crises climaticas atuais.
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